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RESUMO 
 
Entender a produção agroecológica torna imprescindível conhecer alguns conceitos simples e novos 
arranjos possíveis dentro da agricultura. Explicar que existem alternativas para produção com 
menor impacto ambiental, preservando a agrobiodiversidade local, recuperando áreas, fortalecendo 
a agricultura familiar, promovendo a inclusão social e o desenvolvimento rural sustentável, levando 
em consideração a ética necessária para atingir a sustentabilidade, entre outras vantagens, redesenha 
a agricultura rumo à sustentabilidade de maneira economicamente viável e socialmente justa. 
 
Palavras-chave: Transição agroecológica, Agricultura Familiar, Sustentabilidade e Inclusão Social. 
 
ABSTRACT 
 
Understanding agroecological production makes it imperative to know some simple concepts and 
new possible arrangements within agriculture. Explain that there are alternatives for production 
with less environmental impact, preserving local agrobiodiversity, recovering areas, strengthening 
family agriculture, promoting social inclusion and sustainable rural development, taking into 
account the ethics needed to achieve sustainability, among other advantages, redesign agriculture 
towards sustainability in an economically viable and socially just manner. 
 
Key words: Agroecological transition, Family Agriculture, Sustainability and Social Inclusion. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Estudos realizados em diversas partes do mundo tem demonstrado que a agricultura 
convencional amplamente praticada atualmente não é viável à longo prazo. A relação desregrada do 
homem com o ambiente tem resultado em catástrofes, evidenciando a necessidade de instituírem-se 
formas de produção que respeitem as limitações ambientais, não apenas em busca da preservação 
do meio, mas, da necessidade de transformações sócio econômicas dentro destas relações. 
 Tais mudanças precisam ocorrer de modo revolucionário.  Nas ações e pensamentos, como 
forma de estabelecer condições para a continuidade da vida. Uma vez que as praticas atuais 
mostram cada vez mais indícios de colapso.  
 O modelo convencional de produção até então, tem se sustentado pelos recursos naturais não 
renováveis, porém, se o ritmo deste consumo permanecer, as futuras gerações correm o risco de 
perder o acesso a esses recursos. Assim é imprescindível a conscientização a respeito da crise do 
padrão atual de agricultura, tornando indispensável à adoção de modelos racionais de agricultura e 
pecuária. 
 Modelos que presem a sustentabilidade do sistema, das relações do homem com o meio 
ambiente.  
Haja vista a necessidade de desenvolvimento que estabeleça condições de sobrevivência 
digna da crescente população mundial. Não se trata simplesmente de acumulo de capital, e sim de 
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tratar com consciência a saúde fragilizada do meio ambiente frente às incansáveis formas de 
exploração em busca do enriquecimento a qualquer custo. 
 É de extrema importância à coexistência entre o homem e o meio ambiente. Caracterizado 
como um complexo de recursos esgotáveis torna necessário modificar a forma como se relacionam, 
uma vez que se, exauridos todos os recursos naturais, a humanidade deixará de existir. Nessa 
condição, é muito válida a afirmação que, “quando esgotados todos os recursos naturais é que o 
modo capitalista de viver perceberá que dinheiro não se come” nos leva ao entendimento de que, 
precisamos agir de maneira preventiva hoje para que não seja necessário remediar futuramente, o 
que pode ser irremediável. 
 No período pós-revolução verde a agricultura convencional recebeu uma enxurrada de 
tecnologias, que em curto prazo ofereciam expressiva produtividade, uniformidade da produção, 
praticidade, redução da necessidade de mão de obra, e em contra partida, tais tecnologias destinadas 
a agricultores providos de maior poder aquisitivo, por sua vez, dispensando os trabalhadores rurais 
dos seus empregos, reduzindo a diversidade de alimentos produzidos, sobretudo incluindo na dieta 
de milhares de pessoas, os residuais de contaminantes agroquímicos, muitas vezes tóxicos para a 
saúde humana e do ambiente. 
 A sustentabilidade é o caminho para alcançar o desenvolvimento necessário exigido pela 
crescente demanda da população mundial, não apenas nas questões ambientais, mas no âmbito 
social, político e econômico. Para alcançar a sustentabilidade e promover a inclusão social, de modo 
que a sociedade tenha atendidas as suas necessidades mais urgentes, respeitando as limitações do 
meio ambiente, é preciso que tal sustentabilidade seja baseada em fundamentos éticos que 
direcionem a políticas para atender as necessidades desde os mais pobres até os mais ricos. Ao se 
deparar com tal quadro, surgem algumas questões evidenciadas pelos questionamentos a seguir: 
“Como a agricultura vai produzir alimentos mais saudáveis e de forma 
ambientalmente sustentável para abastecer uma população cada vez mais 
urbanizada? Quem vai produzir esses alimentos, quais agricultores e sistemas de 
produção são os mais recomendados para dar conta desse desafio? Essas são 
perguntas para as quais ainda não se tem resposta, mas já se sabe que esses são 
alguns dos grandes temas do presente milênio.” (SCHNEIDER, 2016, pg.12). 
Uma questão surge, onde está a ética, quando a produção se destina para o acumulo de 
capital financeiro enquanto pessoas morrem de fome por não possuírem poder aquisitivo para saciar 
a fome? Enquanto nos discursos, o que justifica os meios é o fato que de que a população do mundo 
está crescendo e precisa de cada vez mais alimentos. 
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2 AGRICULTURA FAMILIAR 
 Antes de entrar no assunto precisamos entender que agricultor familiar é todo produtor 
agrícola/rural que utiliza predominantemente o trabalho da sua família para a execução das 
atividades que compreendem seu empreendimento. (SCHNEIDER, 2016, pg. 20).  
O termo agricultura familiar surgiu segundo Schneider (2003), na década de 1990, quando o 
país passava por dois eventos significativos nos âmbitos, social e político. Por um lado uma pressão 
por parte dos movimentos sociais no campo, liderados pelo sindicalismo rural, ligados à Contag 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura). Dentre os desafios enfrentados pelo 
sindicalismo rural da época destacava se impactos da abertura comercial, falta de crédito agrícola e 
queda dos preços dos principais produtos de exportação. 
Além disso, é preciso compreender primeiramente as diferenças entre agricultor familiar e 
pequeno produtor a primeira colocação diz respeito, 
 A uma atividade produtiva (agricultura) que é executada por um grupo social 
(família) ligado por laços de consanguinidade e parentesco e a segunda se refere à 
escala que possui um determinado produtor, neste caso agrícola (embora, pequeno 
produtor não necessariamente seja um produtor agrícola ou que vive no rural). 
(SCHNEIDER, 2016, pg. 20). 
A agricultura familiar sofria com a exclusão ao uso de tecnologias, os empregos rurais eram 
cada vez mais escassos devido aos fortes incentivos à mecanização. As inovações tecnológicas 
eram direcionadas aos grandes produtores, detentores de grandes propriedades assim como o apoio 
institucional não chegavam aos pequenos produtores rurais. Em outras palavras tecnologias e apoio 
institucional apenas para os ricos, os pobres não tinham acesso. 
De acordo com Plein (2016, pg. 13), a sobrevivência de um indivíduo pobre pode estar 
relacionada à produção de subsistência, ao acesso às políticas públicas, as relações de reciprocidade 
e a sua participação em mercados que visam proporcionar ingressos financeiros para a manutenção 
das famílias. Para atingir tais feitos há a necessidade de trabalho, visando uma sobrevivência digna 
por meio da renda obtida a partir da mão de obra familiar. Uma das definições de agricultura 
familiar pode ser compreendida como um conjunto de categorias sociais, como por exemplo, 
assentados arrendatários, parceiros, integrados a agroindústria, entre outros, que não mais podiam 
ser confortavelmente identificados com as noções de pequenos produtores ou, simplesmente de 
trabalhadores rurais. (SCHNEIDER, 2003, pg.100). Essa definição serviu de certa forma para 
reunir, agricultores que não se encaixavam nas categorias existentes na época. 
A mão de obra familiar caracteriza o meio pelo qual geralmente se obtém a renda, tornando 
possível a permanência digna do pequeno agricultor no campo. Para Lamarche (1993, pg.15), o 
conceito de exploração familiar é caracterizado por uma unidade de produção agrícola onde 
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propriedade e trabalho estão intimamente ligados à família. A interdependência desses três fatores 
no funcionamento da produção engendra necessariamente noções mais abstratas e complexas, tais 
como a transmissão do patrimônio e a reprodução da exploração.  
A definição agricultor acaba por ampliar o escopo de quem integra essa categoria, retirando 
o viés da escala (pequena) e a associação à ineficiência e à pobreza. Isso permite dizer que nem 
sempre um agricultor familiar é um pequeno produtor e, menos ainda, que é pobre. (SCHNEIDER, 
2016, pg. 22). 
Além disso, a afirmação da agricultura familiar no cenário social e político está relacionada 
à legitimação que o Estado lhe emprestou ao criar, em 1996 o Pronaf (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar). (SCHNEIDER, 2003, pg.100).  
A criação do Pronaf segundo Schneider (2003), ocorreu devido à pressão do movimento 
sindical com a proposta de prover crédito agrícola e apoio institucional a essa categoria de 
produtores rurais que até então não recebiam tal apoio.  
Para Schneider (2010), agricultura familiar camponesa abrange aqueles que produzem 
produtos tradicionais da dieta alimentar brasileira, como mandioca e feijão, embora grande parcela 
consiga produzir apenas o necessário para sua subsistência. Sendo essa categoria responsável por 
boa grande parte da produção dos alimentos consumidos diariamente pela sociedade brasileira, é 
importante estudar esta realidade. 
Atualmente a agricultura brasileira vem passando por diversos processos de transformação. 
Uma vez que se torna cada vez mais evidente a ineficácia do modelo produtivo vigente imposto 
pelo pacote tecnológico pós-revolução verde. Surgem novos arranjos, estilos alternativos dentro da 
agricultura, permitindo que o agricultor familiar remodele seu modo de produzir de acordo com as 
especificidades locais, ambientais, culturais dentre outros fatores. 
Assim, o agricultor familiar é todo produtor agrícola/rural que utiliza predominantemente o 
trabalho da sua família para a execução das atividades que compreendem seu empreendimento. 
(SCHNEIDER, 2016, pg. 20). Todavia é necessário de acordo com o mesmo autor, a desvinculação 
da pobreza ou ineficiência com relação ao pequeno produtor e agricultor familiar, portanto, parece 
chegado o momento em que já não se deve tratar mais os pequenos produtores (proprietários) como 
sinônimo de pobreza ou de atraso, ou fadados ao desaparecimento inexorável. (SCHNEIDER, 2016, 
pg. 14) 
 
3 TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA 
Para que a agricultura convencional possa se tornar sustentável e viável em longo prazo ela 
precisa passar por uma série de transformações. Partindo do pressuposto que o novo sempre nasce 
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dentro do velho, a agricultura atual possui várias faces, desde o pequeno produtor seja 
convencional, orgânico ou agroecológico, até o grande produtor se enquadram no fato de que 
diversos arranjos coexistem. O fato é que para cada mudança houve uma transição. 
De forma alguma pretende se aqui afirmar que é preciso um retrocesso no modo de produzir, 
ou abandono de tecnologias. Ao contrário é extremamente necessária a aplicação de todo o aparato 
tecnológico existente na agricultura, mas com foco na coexistência harmônica entre o homem e o 
meio ambiente, apenas o foco deve estar voltado para o desenvolvimento sustentável. 
No período pós Segunda Guerra Mundial a agricultura sofreu diversas modificações 
ocasionadas pela Revolução Verde, onde a agricultura sofre uma drástica modernização. Desde a 
utilização intensiva de agroquímicos, quanto uso de tecnologias de melhoramento genético, 
implementos agrícolas entre outros, fato este que ocasionou em diversos impactos negativos, tais 
como: degradação do meio ambiente, do solo, contaminação da água, solo e perda de diversidade 
são apenas alguns fatores.  
A percepção destes fatos negativos ocasionou em uma pressão social a respeito do uso 
abusivo destas tecnologias a fim de priorizar a preservação do meio ambiente e proteção da 
agrobiodiversidade, o que contribuiu de maneira positiva para a valorização da produção de 
alimentos livres de agrotóxicos. 
A população passa a ter consciencia da necessidade de coexistencia harmônica entre o meio 
ambiente e o homem, porém em pequena escala, principalmente em países desenvolvidos, onde o 
acesso a informação e a preocupação estão voltadas para a saúde. Em países menos desenvolvidos, 
onde a população geralmente é maior e com menor acesso a informações a preocupação é 
geralmente voltada para a obtenção de alimentos em si, para saciar a fome, deixando a preocupação 
com a saúde em segundo plano. 
A transição agroecológica é o caminho novo para o desenvolvimento do meio rural, de 
superação da subordinação ao pacote tecnológico, é um processo de reconstrução do ambiente rural. 
É o ponto de partida para alcançar a sustentabilidade e o bem – viver. 
“A transição agroecológica é o processo “ecologização das agriculturas”, que 
envolve as mudanças técnicas no manejo dos agroecossistemas, bem como 
mudanças sociais, considerando as ações coletivas desenvolvidas pelos agricultores 
e suas organizações, redesenhando a produção e o consumo, na busca de viabilizar 
um novo projeto de agricultura e desenvolvimento rural.” (ZONIN E 
BRANDEMBURG, 2012, pg 22).  
A transição agroecológica é um processo de movimentação constante, da sociedade e do 
ambiente em que esteja ocorrendo, pois ela demanda modificações na maneira de produzir, hábitos, 
ações, pensamentos. A transição agroecológica pode até ter um ponto de partida, porém o ponto de 
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chegada é a sustentabilidade é um caminho longo, trabalhoso e árduo, todavia necessário, visto que 
o modelo produtivo convencional caminha rumo à falência. 
É de suma importância que o processo de transição agroecológica proporcione mais 
equilíbrio aos métodos de produção de forma que o meio ambiente recupere sua resiliência, para 
que isso ocorra tais métodos precisam ser baseados na educação ambiental e no respeito com a 
utilização dos recursos esgotáveis, no uso racional destes insumos e na preferência por insumos de 
origens renováveis.  Desta forma tornar-se-á possível “redesenhar” os agroecossistemas atuais, 
promovendo um desenvolvimento rural de modo que alcance a sustentabilidade. 
 
4 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
O tema desenvolvimento sustentável é um termo relativamente novo, em processo de 
estruturação e formação.  
A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, de 1972, ocorrida em 
Estocolmo, colocou a dimensão do meio ambiente na agenda internacional. (SACHS, 2009, pg.48). 
No entanto, o meio ambiente ainda era tratado como instrumento para fruição dos direitos humanos. 
Neste período a população mundial acabara de tomar consciência a respeito da capacidade do poder 
de destruir toda a vida no planeta, poder este representado pelo lançamento da bomba atômica à 
Hiroshima. Em contrapartida no mesmo período ocorre à aterrissagem na Lua.  
Frente à tais marcos mundiais para Sachs, (2009, pg. 48), a opinião pública tornou se cada 
vez mais consciente tanto da limitação do capital da natureza quanto dos perigos decorrentes das 
agressões ao meio ambiente, usado como depósito. A partir deste momento o meio ambiente passou 
a ser discutido incansavelmente nos encontros internacionais, ficando clara a sua importância à 
nível mundial. O crescimento econômico ainda se fazia necessário. Mas ele deveria ser socialmente 
receptivo e implementado por métodos favoráveis ao meio ambiente, invés de favorecer a 
incorporação predatória do capital da natureza ao PIB. (SACHS, 2009, pg. 52). 
Muitos foram os encontros internacionais a cerca do assunto, durante os preparativos para a 
Conferência de Estocolmo foram evidenciadas duas posições opostas: uma ( the cornucopians) 
ditava que as preocupações com o meio ambiente eram descabidas, pois atrasariam e inibiriam os 
esforços dos países em desenvolvimento rumo à industrialização para alcançar os países 
desenvolvidos. (SACHS, 2009, pg. 50). Para os crentes neste posicionamento havia abundância de 
recursos e os problemas ocasionados pelo modo de crescimento através da busca incessante pelo 
status de desenvolvimento poderiam ser solucionados após todos os países alcançarem o mesmo 
nível de desenvolvimento. Em outras palavras, o meio ambiente podia esperar até que todos 
atingissem seus objetivos e ilusoriamente criando uma ideologia que o desenvolvimento sustentável 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 4, n. 7, Edição Especial, p. 4419-4432, nov. 2018. ISSN 2525-8761 
4426  
seria alcançado quando todas as nações alçassem um patamar elevado de desenvolvimento 
econômico. 
Em contrapartida estavam os catastrofistas (doomsayers), os pessimistas anunciavam o 
apocalipse para o dia seguinte, caso o crescimento demográfico e econômico - ou pelo menos o 
crescimento do consumo – não fossem imediatamente estagnados. (SACHS, 2009, pg. 51). Os 
adeptos deste pensamento acreditavam que a humanidade seria extinta ao final do século pela 
exaustão dos recursos ou em decorrência da poluição, onde os problemas ambientais decorrentes do 
desenvolvimento econômico deveriam ser revistos e discutidos em esfera mundial antes que os 
problemas decorrentes se assolem pelo mundo, principalmente nos países pobres em 
desenvolvimento. 
 Eram duas linhas de pensamento completamente opostas e extremistas, nenhuma nem outra 
trazia solução para o problema, havia necessidade de equilibrar tais posicionamentos de acordo com 
a realidade de modo que solucionassem os problemas de maneira viável e a nível mundial. 
Era necessário equilibrar as necessidades da população mundial com as limitações do meio 
ambiente, visto que o meio ambiente tem um tempo cronológico superior ao da humanidade. Tal 
discrepância se dá pelo fato da adoção dos modelos da economia aplicados à natureza, sem dar o 
tempo que a natureza necessita para se recuperar. Em outras palavras a natureza não se recupera na 
mesma velocidade em que a sociedade se desenvolve, o que causa o desequilíbrio à curto prazo e a 
longo prazo a insustentabilidade do modelo. Assim, a preocupação da geração atual não deve ser a 
de apenas garantir as futuras gerações a mesma quantidade de bens e recursos ambientais.  
A preocupação central era com as relações entre desenvolvimento e meio ambiente e os 
participantes apresentavam as posições mais antagônicas. O resultado foi uma alternativa média que 
emergiu entre e o economicismo arrogante e o fundamentalismo ecológico. O crescimento 
econômico ainda se fazia necessário. Mas ele deveria ser socialmente receptivo e implementado por 
métodos favoráveis ao meio ambiente, em vez de favorecer a incorporação predatória do capital da 
natureza ao PIB. 
Desenvolvimento sustentável foi definido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
como o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual sem comprometer as 
necessidades das futuras gerações em prover suas próprias demandas.  É o desenvolvimento 
economicamente viável, socialmente justo e ecologicamente correto. (BRUNDTLAND, 1987, 
pg.09). 
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5 AGROECOLOGIA 
Dentre os modelos alternativos ao modo de produção vigente, destaca se a agroecologia que 
em oposição ao modelo convencional de produção que busca a otimização, uniformidade e 
homogeneidade da produção desconsiderando os impactos ambientais, sociais e relativos à saúde 
ocasionados por tais práticas. 
“A utilização da agroecologia deve proporcionar a otimização de processos 
ecológicos como o fortalecimento da imunidade do sistema ocasionado pelo 
funcionamento apropriado do sistema natural de controle de pragas, a diminuição 
da toxidade por meio da eliminação de agroquímicos, otimização da função 
metabólica através da decomposição da matéria orgânica e ciclagem de nutrientes, 
equilibrar os sistemas regulatórios por meio de ciclos de nutrientes, equilíbrio de 
água, fluxo de energia, regulação de populações deve aumentar a conservação e a 
regeneração do solo, da água e da biodiversidade, devendo ainda aumentar e 
manter a produtividade à longo prazo”. (ALTIERI, 2012, pg.107). 
Desta forma tais princípios almejam o desenvolvimento de uma agricultura estruturada 
ambientalmente, economicamente viável e de produtividade satisfatória à longo prazo. Aceitando 
tal percepção, o desenvolvimento rural sustentável não é apenas uma condição constante e imutável, 
apresenta se como uma situação de constantes mudanças quanto à distribuição de despesas e lucros, 
por exemplo, assim como o acesso aos recursos naturais disponíveis. 
 Caporal (2016, pg.390), enfatiza que a agroecologia é o único caminho para a construção de 
agriculturas e novas formas de desenvolvimento rural mais sustentáveis. Dada sua importância 
perante os acontecimentos na atual situação da agricultura a nível mundial. 
A agroecologia mostra se cada vez mais como o caminho direto para a sustentabilidade, uma 
vez que ela proporciona o aumento da biodiversidade, a produção de alimentos saudáveis trazendo 
segurança alimentar, entre outros benefícios busca o equilíbrio natural sendo de grande importância 
para alcançar a sustentabilidade do sistema produtivo. 
O caminho proposto fortalece a hipótese de que é possível e necessário a coexistência entre 
a sociedade e a natureza, Sachs (2009, pg.32) ressalta que o produtivo não necessariamente precisa 
prejudicar o meio ambiente ou destruir a biodiversidade, se tivermos consciência de que nossas 
atividades econômicas estão solidamente fincadas no ambiente natural. 
Diversos autores dialogam à respeito da importância de se construir um novo caminho para 
a produção agrícola mundial, destaca se entre eles a concordância sobre a necessidade de 
sustentabilidade, pois as chances de fracasso do modelo atual de produção são pronunciadas. Chega 
se à constatação de que alimentos não são produzidos para quem tem fome e sim para quem tem 
recursos, tal cenário é desanimador. 
 
6 INCLUSÃO SOCIAL  
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Ao contrário da agricultura familiar, que reuniu num só grupo os arrendatários, posseiros, 
pequenos produtores e assentados, por exemplo, o modelo convencional de produção não é muito 
abrangente. O modelo convencional tem outros objetivos, como acúmulo de capital, por meio da 
exploração de mão de obra, do meio ambiente, além disso, é acessível preferencialmente para 
grandes produtores, com grandes propriedades e poder aquisitivo elevado. Dificilmente leva em 
consideração a sustentabilidade, diversidade, aspectos sociais, tornando se um modelo excludente. 
De acordo com Sachs (2004, pg.25), é necessário e possível desenhar estratégias de 
desenvolvimento que asseguram a todos a inclusão social pelo trabalho decente atuando 
simultaneamente sobre as taxas de crescimento econômico e os coeficientes de elasticidade de 
emprego/ crescimento.  
A inclusão social é uma ferramenta extremamente importante para a sustentabilidade, pois é 
através dela que a população economicamente menos favorecida tem acesso à alimentação digna. A 
sustentabilidade não abrange apenas o ambito ecológico, sustentabilidade preocupa se também com 
o ambito social. 
Para Boff, (2015, pg. 128) uma sociedade só pode ser onsiderada sustentável se ela mesma, 
por seu trabalho e produção, tornar se mais e mais autonôma. Se tiver superado níveis agudos de 
pobreza ou tiver condições de crescentemente diminuí-la. 
Enquanto persistirem as grandes diferenças sociais e os níveis de exclusão que conhecemos 
hoje no Brasil, as políticas sociais compensatórias serão indispensáveis, além da urgência em 
promover o acesso universal aos serviços sociais de base – educação, saúde, saneamento, moradia. 
Porém, o emprego e o auto-emprego decentes constituem a melhor maneira de atender às 
necessidades sociais. (SACHS, 2004, p.25). 
De fato a inclusão social merece atenção, Sachs (2004, pg.26) afirma que devemos nos 
esforçar por desenhar uma estratégia de desenvolvimento que seja ambientalmente sustentável, 
economicamente sustentada e socialmente includente, vale dizer, capaz de caminhar na direção de 
pleno emprego e autoemprego decentes. 
Embora o mercado traga crescimento ecônomico, o que é desejável em um modelo 
capitalista, ele também promove a desigualdade social, pois favorece o acúmulo de capital de 
alguns à custa do isolamento social dos menos favorecidos que comumente são a grande maioria. 
 
7 SUSTENTABILIDADE 
A sustentabilidade de uma sociedade deve estar relacionada a natureza humana que é 
essencialmente social e política. Quando um grupo de individuos decide conviver junto logicamente 
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compartilham interesses, valores e interesses comuns geralmente de bases economicas, politicas e 
éticas. 
  
“Toda sociedade gira ao redor de três eixos entrelaçados entre si: o econômico, 
pelo qual se garante a infraestrutura material para a vida; o político, que define o 
tipo de organização que os cidadãos desejam e as formas de exercício e 
distribuição do poder; o ético, que são os valores e princípios que informam as 
práticas e dão sentido coletivo à vida social dentro de uma aura espiritual da vida.” 
(BOFF, 2015, pg.125). 
 
É fato que o desenvolvimento a nível mundial não deve cessar, pois precisa acompanhar o 
crescimento populacional constante, porém é o modo como ocorrem tais fenômenos antropológicos 
de desenvolvimento é que deve ser inovado. Pois o sistema atual de produção apresenta falhas às 
quais se não forem corrigidas implicarão em consequências catastróficas. 
O esgotamento de recursos não renováveis juntamente com o uso intensivo de tecnologias 
destinadas principalmente à agricultura convencional, tais como a utilização de organismos 
geneticamente modificados, associados ao uso abusivo de agroquímicos tem fragilizado ainda mais 
a relação do homem para com o meio ambiente. 
A sustentabilidade deve ser pensada numa perspectiva global, envolvendo todo o planeta, 
com equidade fazendo que o bem de uma parte não se faça à custas do prejuízo da outra. (BOFF, 
2015, pg.17). Desta forma é imprescindível a adoção dos meios de produção que permitam ao meio 
ambiente exercer sua capacidade de resiliência. Há uma necessidade de trabalhar se a equidade que 
é atender as necessidades individuais de cada parcela envolvida, seja a sociedade ou o meio 
ambiente, todos precisam ser atendidos. 
A insustentabilidade do sistema atual ficou evidenciada recentemente pela crise mundial de 
2008, onde o modelo capitalista entrou em declínio afetando negativamente diversos países. Ficou 
evidente que era possível enriquecer apenas especulando com dinheiro, do que efetivamente 
produzindo e comercializando. As estratégias dos poderosos é salvar o sistema financeiro e não 
salvar nossa civilização e garantir a vitalidade da Terra. (BOFF, 2015, pg. 19).  
Para atingir êxito é fato que o desenvolvimento e a sustentabilidade precisam coexistir, para 
beneficiar a todos os seres vivos e principalmente os seres humanos com um bem – viver suficiente 
e decente, de tal forma que à curto, médio e longo prazos possamos manter o capital vital da Mãe 
Terra. (BOFF, 2015, pg. 131). Somente com bases éticas que visem o bem comum independente do 
poder aquisitivo da sociedade e que será possível criar bases sólidas para o desenvolvimento 
sustentável, é uma batalha penosa que toma forma, pois será complicado convencer essa sociedade 
capitalista de que seu modo de viver não é viável. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Existe ainda a necessidade de construir a ideia de que alimentos são primordialmente para o 
sustento, saciar a fome e não é apenas uma fonte de lucro. Assim sendo esses alimentos carecem de 
uma qualidade que não pode ser ofertada por meio da produção convencional, determinada pelo 
pacote tecnológico imposto ao meio rural pelo sistema capitalista vigente. 
Será complicado convencer toda uma sociedade capitalista de abrir mão de sua fonte de 
renda extremamente lucrativa, a fim de promover o bem comum inclusive aos menos favorecidos, 
que nada tem a oferecer a não ser talvez, à sua fome. 
 E, sobretudo implementar um sistema relativamente novo, baseado na ética, no equilíbrio e 
na coexistência harmônica entre o homem e o meio ambiente, proporcionando à ele  a possibilidade 
de recuperação assegurando assim, o acesso das futuras gerações aos recursos naturais, garantindo a 
sobrevivência tanto da humanidade quanto do meio ambiente. 
É preciso conscientização a cerca da importância da agricultura familiar, desde o fato de que 
as pequenas propriedades são a grande maioria em quantidade e que embora não sejam os 
detentores da maior extensão de terras, são eles, os agricultores familiares os responsáveis pela 
grande maioria dos alimentos que chegam à mesa da população. 
Faz se então necessário o uso de novos arranjos alternativos disponíveis atualmente na 
agricultura, para alcançar o nível desejável de qualidade, alimentos livres de agrotóxicos, saudáveis 
e sem alterações genéticas. A sociedade precisa aprender a coexistir com a natureza de maneira 
harmoniosa, permitindo que o meio ambiente desempenhe sua resiliência de modo natural e de 
modo a promover a inclusão social. 
Abraçar a causa do desenvolvimento rural sustentável demanda muito mais do que uma 
transição agroecológica ou uso consciente de tecnologias, requer, sobretudo a mudança de 
pensamento, não necessariamente o abandono total do capitalismo, pois deve se ao capitalismo 
muito do desenvolvimento.  
A necessidade real é o equilíbrio, a busca pelo bem viver o comércio justo, é difícil acreditar 
que possa existir, podemos não alcançar a plenitude de tal pensamento, mas a busca por ele é o 
caminho e quanto mais nos aproximarmos maior será a chance de êxito. É preciso continuar 
lutando, embora a busca possa ser utópica, ela é de extrema importância. 
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